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CONTRATO Nº 169/2023 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O ESTADO DE MATO GROSSO POR 

INTERMÉDIO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO/FUNDO DE APOIO AO 

JUDICÁRIO - FUNAJURIS E A EMPRESA ABELHA 

TÁXI AÉREO E MANUTENÇÃO LTDA. 

 

O ESTADO DE MATO GROSSO, por intermédio do PODER 

JUDICIÁRIO/TRIBUNAL DE JUSTIÇA, CNPJ N. 03.535606/0001-10 (Fonte 

1.500.0000), ou do FUNDO DE APOIO AO JUDICIÁRIO/FUNAJURIS, CNPJ sob 

o n° 01.872837/0001-93 (Fonte 1.760.0000/2.760.0000), sediado no Palácio da Justiça, 

Centro Político Administrativo, em Cuiabá/MT, CEP 78.049-926, neste ato representado 

pela sua Presidente, a  Excelentíssima Senhora CLARICE CLAUDINO DA SILVA, 

portadora da Carteira de Identidade n. 2390403-8 SSP/MT e inscrita no CPF sob o n. 

140.404.251-20, denominado CONTRATANTE, e a empresa ABELHA TÁXI 

AÉREO E MANUTENÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 24.702.862/0001-

24, sediada na Av. Gov. João Ponce de Arruda, S/N – Bairro Aeroporto – Aeroporto 

Internacional Marechal Rondon – Hangar Santa Genoveva – CEP: 78110-900 – Várzea 

Grande/MT, designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. HÉLIO 

VICENTE, portador da Carteira de Identidade nº 2535798-0 expedida pela SSP/MT e 

CPF nº 047.607.518-15, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n. 

223/2023 (CIA 0054945-51.2023.8.11.0000) — Pregão Eletrônico n. 49/2023 e em 

observância à Lei nº 14.133/2021 e, se necessário, à Lei Complementar n. 123/2006, 

resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 Contratação de Empresa Especializada na Prestação de Serviços de Fretamento de 

Voos em Aeronaves, SOB DEMANDA, para atender as necessidades do Poder Judiciário 

do Estado de Mato Grosso, conforme especificações e condições Técnicas Constantes 

neste Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação:  

 

ITEM 

 

 

DESCRIÇÃO 

 

UNID.  

 

QTD. 

 

MODELO DA 

AERONAVE 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

 TOTAL 

 

 

 

01 

FRETAMENTO DE AERONAVE 

TIPO TURBO HÉLICE BIMOTOR 

COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 

05 PASSAGEIROS e 02 

TRIPULANTES, COM CABINE 

PRESSURIZADA, SANITÁRIO A 

BORDO, VELOCIDADE MÉDIA DE 

400 KM/H, AUTONOMIA MÍNIMA 

DE VÔO DE 06:00 HS.KM/VÔO. 

 

 

 

KM/VOO 

 

 

 

21.000 

 

 

MARCAS: PR-BIZ PT-

OVB PT-WMU 

MODELO: 

CHEYENNE I (PA31T-

1) 

 

 

 

26,63 

 

 

 

R$ 559.230,00 

 

 

02 

FRETAMENTO DE AERONAVE 

TIPO TURBO HÉLICE BIMOTOR 

COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 

07 PASSAGEIROS e 02 

TRIPULANTES, COM CABINE 

PRESSURIZADA, SANITÁRIO A 

BORDO, VELOCIDADE MÉDIA 

DE 500 KM/H, AUTONOMIA 

MÍNIMA DE VÔO DE 05:00 

HS.KM/VÔO. 

 

 

KM/VOO 

 

 

63.000 

 

MARCAS: PR-BZZ PS-

ABL PS-BSZ 

MODELO: 

CHEYENNE III (PA42) 

 

 

R$ 31,30 

 

 

R$ 1.971.900,00 

Valor Global do Contrato R$ 2.531.130,00 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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1.3.2 O Edital da Licitação; 

1.3.3 A Proposta do contratado; 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 02 (dois) anos contados a partir de 

15/12/2023, prorrogável por até 10 anos, se houver interesse da Administração do Poder 

Judiciário do Estado de Mato Grosso (PJMT), se o valor do contrato permanecer 

vantajoso para a Administração, se os serviços forem prestados regularmente, e se houver 

concordância da contratada, nos termos dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ 2.531.130,00 (dois milhões quinhentos e 

trinta e um mil cento e trinta). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados 

da finalização da liquidação da despesa, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 77, de 2022. 

6.2. Os demais critérios de medição e pagamento encontram-se definidos no item 9 do 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

6.3. No ato do pagamento serão retidos na fonte os tributos federais, estaduais e 

municipais de acordo com a legislação vigente 

6.4. O Tribunal de Justiça poderá fazer retenção conforme Regime de Tributação - 

Portaria 152/GSF/SEFAZ/2023- IN RFB 1234/2012 (Anexo I) e IN RFB 2145/2023. 

6.5. O processo de pagamento virtual deve ser instruído, obrigatoriamente, com o 

arquivo da Nota Fiscal, em formato XML, além dos documentos definidos no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 124 da Lei Federal nº 

14.133/2021, desde que haja interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das 

devidas justificativas. 

7.2. Durante a vigência do Contrato, a CONTRATADA poderá solicitar revisão dos 

preços para manter a equação econômico-financeira, obtida na licitação, mediante a 

comprovação dos fatos previstos no artigo 124, inciso II, alínea d, da Lei n. 14.133/2021, 

inclusive com demonstração de planilhas de custo. 

7.3. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da 

CONTRATADA, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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ano, aplicando-se o Índice de Preços ao Consumidor - INPC exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgada o 

índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

7.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

7.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

7.9. O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos com base no disposto no 

art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.10. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, 

XI e XIV) 

8.1. São obrigação da contratante 

8.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio de servidor 

especialmente designado, podendo intervir durante a sua execução, para fins de ajustes 

ou suspensão dos serviços da presente contratação, ao qual competirá dirimir as dúvidas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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que surgirem no curso da execução dos serviços e de tudo dará ciência à Administração, 

conforme Artigo 117 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

8.1.2. A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente à 

CONTRATANTE ou a terceiros, em razão da execução do contrato, e não excluirá nem 

reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, 

conforme art. 120 da Lei n. 14.133/2021. 

8.1.3. Comunicar a CONTRATADA, sempre por escrito, suas solicitações de serviços e 

quaisquer alterações em sua execução. 

8.1.4. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 

contratuais à CONTRATADA, inclusive permitindo ao pessoal da CONTRATADA, 

acesso ao local da execução de serviço, quando for o caso, desde que observadas às 

normas de segurança; 

8.1.5. Emitir ordem de serviço ou Requisição de Voo estabelecendo todas as 

informações referentes ao percurso a ser transcorrido, tais como: tipo de aeronave 

requisitada, número de passageiros, local, data e horário de início da viagem, destino e 

detalhes relacionados com o trecho a ser percorridos data e horário do retorno e demais 

informações que achar pertinentes para o bom cumprimento do serviço. 

8.1.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as 

obrigações assumidas pela empresa contratada, exigindo sua correção, sob pena de 

aplicação das penalidades previstas em lei, ressalvados os casos fortuitos ou de força 

maior, devidamente justificado e aceito pelo Tribunal de Justiça.  

8.1.7. Notificar a Contratada, formal e tempestivamente, a ocorrência de eventuais 

imperfeições, qualquer alteração ou irregularidade no curso de execução do Contrato, 

fixando prazo para a sua correção. 

8.1.8. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste 

Contrato. 

8.1.9. Solicitar à CONTRATADA, com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência, a disponibilização do serviço, mediante documento formal, devidamente 

assinado por servidor competente lotado na CONTRATANTE. 
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI 

e XVII) 

9.1. São obrigações da contratada, além das obrigações resultantes da observância da 

Lei nº 14.133/2021. 

9.1.1. A Contratada será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, 

portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao 

objeto do contrato. 

9.1.2. Os serviços contratados deverão ser prestados de acordo com a necessidade da 

CONTRATANTE. 

9.1.3. Os serviços deverão ser executados de forma a garantir os melhores resultados, 

cabendo à CONTRATADA otimizar a gestão de seus recursos humanos, com vistas à 

qualidade dos serviços e à satisfação do PJMT. 

9.1.4. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

9.1.5. Retirar a nota de empenho específica em prazo não superior a 02 (dois) dias 

úteis, contados da convocação oficial; 

9.1.6. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da 

execução do serviço, inclusive considerados os casos de greve ou paralização de qualquer 

natureza; 

9.1.7. Comunicar imediatamente ao PJMT qualquer alteração ocorrida no endereço, 

conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 

9.1.8. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e 

morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 

representantes, dolosa ou culposamente, à ou a terceiros; 

9.1.9. Utilizar funcionários habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor da Agência 

Nacional de Aviação Civil (ANAC);   

9.1.10. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere responsabilidade ao PJMT; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9.1.11. A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente pelos serviços 

contratados, cumprindo as disposições legais que interfiram em sua execução;  

9.1.12. Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do PJMT, no tocante a prestação dos 

serviços, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no Contrato que deverão 

observar especificações constantes neste Termo de Referência e Edital; 

9.1.13. Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação; 

9.1.14. Emitir, mensalmente, documento fiscal, discriminando os serviços executados 

no período, de acordo objeto descrito neste Termo de referência; 

9.1.15. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao PJMT ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade, a fiscalização do PJMT em seu acompanhamento; 

9.1.16. Reparar, corrigir, remover, substituir às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do presente termo de referência, em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados; 

9.1.17. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo PJMT, cujas reclamações 

se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao PJMT, imediatamente, por 

escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato; 

9.1.18. Manter absoluto sigilo quanto às informações pertinentes aos serviços que 

deverão ser executados, vedada sua divulgação, sem permissão expressa da Contratante; 

9.1.19. Efetuar os serviços em dias úteis e também aos sábados, domingos e feriados, 

inclusive em período noturno, conforme solicitação da Contratante; 

9.1.20. A contratada deverá ter sede/filial no Aeroporto Marechal Cândido Rondon em 

Várzea Grande; 

9.1.21. Como condição para a celebração do contrato, o licitante vencedor deverá 

manter as mesmas condições de habilitação exigidas neste termo e no edital; 

9.1.22. Assumir plena responsabilidade legal administrativa e técnica pela execução e 

qualidade dos serviços; 

9.1.23. Manter as aeronaves em perfeitas e adequadas condições de voo, de modo a 

permitir o fiel cumprimento das obrigações pactuadas, fornecendo, inclusive, 

combustíveis, lubrificantes, peças de reposição necessárias à operacionalização e 
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manutenção das aeronaves, assumindo inteira responsabilidade pela qualidade dos 

serviços contratados; 

9.1.24. Em caso de indisponibilidade da aeronave proposta, por qualquer motivo que 

seja, a mesma deverá ser substituída por outra idêntica ou por aeronave de concepção e 

especificações técnicas superiores, sem qualquer custo adicional para usuário/contratante; 

9.1.25. Fornecer pessoal qualificado que atuará na operação da aeronave mecânicos e 

pilotos licenciados com certificado de habilitação e capacidade física, expedidos pela 

ANAC. 

9.1.26. Observar e cumprir fielmente as disposições do Código Brasileiro de 

Aeronáutica e as determinações da ANAC do Ministério da Defesa; 

9.1.27. Apresentar ao representante do PJMT ou a pessoa por ela credenciada, quando 

solicitado o livro de bordo da aeronave para ser assinado e no qual deverão estar 

discriminados os totais dos quilômetros voados; 

9.1.28. Contratar seguro para os tripulantes e passageiros, bem como seguro contra 

riscos à terceiros, decorrentes de Legislação Específica aos Limites do Código Brasileiro 

de Aeronáutica; 

9.1.29. Colher, através de seu representante, a assinatura do responsável pela realização 

do voo, logo após a paralisação completa da aeronave, na qual se caracterizará o evento 

para fins de medição pelo fiscal do contrato; 

9.1.30. Em hipótese alguma será pago translado para as aeronaves contratadas, ou seja, 

todos os voos contratados iniciarão a contagem da quilometragem a partir do Aeroporto 

Internacional Marechal Rondon em Várzea Grande/MT; 

9.1.31. Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor total constante na inicial do Contrato, devendo supressões 

acima desse limite ser resultantes de acordo entre as partes. 

9.1.32. A CONTRATADA deverá dispor das seguintes documentações:  

9.1.32.1. DOCUMENTAÇÃO das AERONAVES - Certidão de matricula, 

nacionalidade e navegabilidade da aeronave que será utilizada na prestação dos serviços;  

9.1.32.2. Cópia autenticada de apólice de seguro aeronáutico para cobertura de sinistros, 

nos termos da Lei 7.565 de 1986 do Código Brasileiro de Aeronave que dispõe que "as 
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transportadoras de taxis aéreos são obrigadas a contratar as coberturas 1/2/3/4 do Seguro 

R.E.T.A";  

9.1.32.3. Ficha de Inspeção Anual de Aeronaves (FIAM), e/ou comprovação de plena 

condição e manutenção das aeronaves, objeto da licitação, através de certificado de 

homologação emitido pelo ANAC. No caso de serviços contratados, apresentar 

declaração da empresa executora acompanhada de cópia do certificado de homologação 

pelo ANAC;  

9.1.32.4. Certificado de Manutenção e Inspeção Mensal. 

9.1.33. A contratada deverá ser capaz atender as seguintes determinações: 

9.1.33.1. Atender as requisições do fretamento, desde que observado o prazo estabelecido 

no "subitem 9.1.35.8"; 

9.1.33.2. Submeter-se à fiscalização que o PJMT exercerá sobre os serviços; 

9.1.33.3. Assumir plena responsabilidade legal, administrativa e técnica pela execução e 

qualidade dos serviços; 

9.1.33.4. Colocar a aeronave em perfeitas e adequadas condições de voo, despesas com 

manutenção preventiva e corretiva, combustível, óleo, lubrificante, lavagem das 

aeronaves, bem como, realizar todas as inspeções, revisões necessárias à operação e 

manutenção da mesma as demais despesas imprescindíveis à perfeita execução dos 

serviços, ficarão por conta empresa contratada;  

9.1.33.5. Observar todos os procedimentos de voo, obedecendo rigorosamente o Código 

Brasileiro de Aeronáutica (Lei n. 7.565, de 19 de dezembro de 1986), as recomendações 

de segurança da Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC e demais regulamentações 

aplicáveis ao caso; 

9.1.33.6. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, resultantes da execução do objeto do serviço;  

9.1.33.7. Responsabilizar-se por toda e qualquer indenização por danos causados ao PJMT 

ou a terceiros durante a prestação dos serviços contratados; 

9.1.33.8. Mediante a autorização do Ordenador de Despesas do TJMT, os serviços serão 

prestados, através da solicitação escrita devidamente assinada, formalizada por servidor 

da Administração, especialmente designado para tal (Gestor ou Fiscal do Contrato), o que 
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deverá ser informado à Contratada, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) 

horas; 

9.1.33.9. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

9.1.33.10. A aeronave deverá estar equipada com instrumentos para voos de acordo com 

as exigências estabelecidas pela Agência de Aviação Civil - ANAC; 

9.1.33.11. O tripulante responsável pelo comando da aeronave deverá portar, 

obrigatoriamente, licença de piloto comercial; 

9.1.33.12. Os serviços contratados deverão ser prestados de acordo com a necessidade 

do PJMT; 

9.1.33.13. Rapidez no atendimento às solicitações de voo e plena disponibilidade da 

frota pela contratada;  

9.1.33.14. Prestar o serviço nos locais solicitados; 

9.1.33.15. Prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em 

todos os níveis de trabalho; 

9.1.33.16. Iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados; 

9.1.33.17. Responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da 

legislação aplicável; 

9.1.33.18. Manter pelo menos duas aeronaves disponíveis com as especificações 

mínimas previstas no ETP, sendo esta segunda aeronave para ser utilizada em caso de 

uma estar indisponível quando solicitado o atendimento e/ou necessidade de 

atendimento da demanda do PJMT, podendo haver solicitações concomitantes e 

simultâneas, as quais deverão ser atendidas plenamente sem qualquer ônus a 

CONTRATANTE.  

9.1.33.19. Se durante o cumprimento de uma programação, a aeronave ficar 

indisponível, será considerado, para efeito de remuneração, apenas os quilômetros voados 

correspondentes às etapas totalmente cumpridas da programação. Caso a aeronave não 

cumpra qualquer etapa da programação, não será computada para pagamento, ou seja, se 

a aeronave tiver que retornar a sua base, sem quaisquer autoridades, equipe técnica 
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e equipe de segurança que compõe a comitiva, o custo do deslocamento da aeronave 

será de inteira responsabilidade da contratada. 

9.1.33.20. Não haverá indenização de pernoites da aeronave e da tripulação, com 

cobrança em separado. Esta despesa corre por conta da contratada. 

9.1.33.21. O preço ofertado por pernoite não foi objeto de disputa. 

9.1.33.22. A comprovação da frota mínima de 02 (duas) aeronaves deverá ser feita pela 

apresentação dos certificados de matrícula das aeronaves, constando como operador a 

empresa de Taxi Aéreo. 

9.1.33.23. Não será considerado, para efeito de pagamento, o total de horas que 

eventualmente a aeronave permaneça em solo em qualquer município do Estado de Mato 

Grosso e/ou demais Estados da Federação. 

9.1.33.24. Atender às solicitações de fretamento de aeronave(s), no prazo máximo de até 

24 (vinte e quatro) horas após o recebimento da solicitação realizada pela Contratante, 

podendo haver solicitações concomitantes e simultâneas, as quais deverão ser atendidas 

plenamente sem qualquer ônus a CONTRATANTE.  

9.1.33.25. Nos casos, caracterizados de urgência para atendimento, o prazo de que trata 

o subitem anterior se reduzirá para no máximo em 12 (doze) horas; 

9.1.33.26. Assumir total responsabilidade por eventuais acidentes, danos físicos e/ou 

materiais causados por seus empregados e/ou terceiros, durante a realização dos serviços, 

resultante de imprudência, imperícia ou negligência às normas de segurança; 

9.1.33.27. Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas, irregularidade 

constatadas pela fiscalização do futuro contrato. 

9.1.33.28. Resolver todos os problemas terrestres que venham a ocorrer, relacionados 

com o embarque e desembarque, exceto aqueles da estrita responsabilidade da 

Contratante.   

9.1.33.29. Garantir o transporte, alimentação e hospedagem aos passageiros locais, em 

caso de cancelamento de voo por motivos técnicos. 

9.1.33.30. Assumir total responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na Legislação específica de acidente de trabalho, quando em ocorrência da 

espécie, for vítimas seus funcionários no desempenho das obrigações inerentes do futuro 

contrato, objeto deste Termo de Referência. 
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9.1.33.31. Deverá a Contratada apresentar boletim da medição ou relatório de voo, que 

será elaborado após cada viagem, sendo aferida a quantidade de quilômetros voados de 

ponto a ponto em linha reta, ou nas aerovias, de acordo com as cartas da rádio navegação 

publicada pela Diretoria de Eletrônica e proteção ao Voo - DEVP, ficando como 

condicionante ao pagamento da fatura. 

9.1.33.32. Comunicar a CONTRATANTE os eventuais casos fortuitos ou de força 

maior, dentro do prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a verificação dos fatos, e 

apresentar os documentos para a respectiva comprovação, em até 05 (cinco) dias 

consecutivos, a partir da ocorrência, sob pena de não serem considerados. 

9.1.33.33. Facultará à CONTRATANTE, a qualquer tempo, a inspeção técnica, 

objetivando o acompanhamento da prestação dos serviços objeto deste Termo de 

Referência. 

9.1.33.34. A CONTRATADA deverá executar os serviços utilizando-se dos materiais, 

equipamentos, ferramentas, manutenção preventiva e corretiva e utensílios  próprios; 

9.1.33.35. Indenizar terceiros, PJMT e/ou o Órgão/Entidades, mesmo em caso de 

ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos 

causados, devendo a contratada adotar as medidas preventivas, com fiel observância às 

exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes. 

9.1.33.36. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-lo na 

execução do contrato. 

9.1.33.37. Em caso de necessidade de pernoite não programado, por motivos não 

previsíveis (ex: condições atmosféricas adversas), o responsável pelas despesas da 

tripulação (hospedagem, alimentação e transporte) será exclusivamente a Contratada. 

9.1.33.38. Em caso de necessidade de pernoite programado, por questões de logística de 

transporte (ex: ida e retorno em datas muito próximas, de até 2 pernoites) que não 

compensaria o retorno da aeronave para a sua base, o responsável pelas despesas da 

tripulação (hospedagem, alimentação e transporte) ficará a cargo da contratada; 

9.1.33.39. Nos casos em que exceder as pernoites do subitem acima, fora de sua base 

operacional, a Contratante pagará o valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) por 

pernoite a Contratada. 
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9.1.33.40. Nos casos em que haja problemas técnicos que impliquem em cancelamento 

ou suspensão de voos, a CONTRATADA deverá custear todas as despesas da Comitiva 

e Tripulação (hospedagem/alimentação) até que seja regularizada a situação; 

9.1.33.41. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades 

contratadas, sem a prévia autorização da Contratante. 

9.1.33.42. Adotar práticas de sustentabilidade e de natureza ambiental, conforme 

requisitos constantes Lei n° 12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos e 

Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005; 

9.1.33.43. Demais obrigações e responsabilidades estão previstas na Lei 14.133/2021. 

9.1.33.44. A inobservância das regras previstas no Termo de Referência acarreta 

descumprimento contratual absoluto, implicando a possibilidade de rescisão por iniciativa 

da CONTRATANTE. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 

proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 

os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 

em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 

virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, 

art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 

hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 

meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1


 
Contrato nº 169/2023 – CIA 0069431-41.2023.8.11.0000 

 

 
 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, 

XII) 

11.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021, no percentual de 5% do valor contratual, conforme regras previstas 

no contrato.   

                                                          

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)  

12.1. Com fundamento no art. 155 da Lei no 14.133/2021 o contratado será 

responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:  

12.1.1.Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

12.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

12.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;  

12.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

12.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

12.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

12.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

12.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

12.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

12.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas, as 

seguintes sanções:  

I - Advertência; 

II - Multa; 

III - Impedimento de licitar e contratar; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

I.  A natureza e a gravidade da infração cometida;  

II. As peculiaridades do caso concreto;  

III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

12.4. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 

30% (trinta por cento) do valor do contrato e será aplicada ao responsável por qualquer 

das infrações administrativas previstas na tabela 1 e 2 do item 15.4., do Termo de 

Referência anexo. 

12.5. A aplicação de qualquer das sanções administrativas previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 

CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na legislação vigente;  

12.6.  A autoridade competente para aplicação das sanções levará em consideração a 

gravidade da conduta da CONTRATADA infratora, o caráter educativo da sanção, bem 

como o dano causado ao CONTRATANTE, observado o princípio da proporcionalidade 

e razoabilidade;  

12.7. A aplicação das sanções administrativas previstas neste item não afasta a 

responsabilização da CONTRATADA nas esferas civil e criminal.  

12.8.  Quando a CONTRATADA alcançar o total de 20 (vinte) pontos, cumulativamente, 

em infrações previstas, restará configurado também a inexecução total do objeto. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 

92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 

2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 

após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.10. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.11. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.12. Indenizações e multas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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13.13. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).     

13.14. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 

14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

14.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, 

VIII) 

14.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento TJMT deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

Unidade Orçamentária: 03.601 – Funajuris 

Programa: 036 - Apoio Administrativo 

Projeto/Atividade/Operação Especial: 2006 - Manutenção de Serviços de Transportes 

Unidade Gestora: UG 0002 

Medida: Locação de aeronaves- 2º Grau 

Natureza da Despesa/Valor: 3.3.90.39.4.1  

Fonte: 1.760.0000 

Região: 99000 

Dotação Orçamentária: 03601.0002.02.122.036.2006.9900.3390000001.760.0000.4.1 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012.  

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro de Cuiabá-MT para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Cuiabá/MT, 07 de novembro de 2023. 

 

 

(assinado digitalmente) 

Desembargadora CLARICE CLAUDINO DA SILVA 

PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 CONTRATANTE 

 

 

 

 

(Assinado digitalmente) 

Representante HÉLIO VICENTE             

 Empresa ABELHA TÁXI AÉREO E MANUTENÇÃO 

CONTRATADA 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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